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Crime contra a fé publica - Uso de documento
falso - Certificado de conclusao do ensino médio
- Histdrico escolar - Dolo genérico - Crime instan-

taneo - Autoria - Materialidade - Prova -
Tipicidade - Estado de necessidade - Nao confi-
guracao - Recurso - Improvimento

Ementa: Uso de documento falso. Certificado de con-
cluséo do ensino médio. Histérico escolar. Art. 304 do
CP. Elemento subjetivo. Dolo genérico. Alegacdo de
ignorancia acerca da falsidade. Descabimento. Provas
que a rechagam.

- A conduta tipica do crime previsto no art. 304 do
Cédigo Penal consiste em fazer uso de documento mate-
rial ou ideologicamente falso como se fosse auténtico ou
veridico, bastando o dolo genérico para a sua configu-
racdo.

Estado de necessidade. Requisitos. Auséncia.

- O art. 24 do Cédigo Penal considera em estado de
necessidade quem pratica o fato para salvar de perigo
atual, que néo provocou por sua vontade, nem podia de
outro modo evitar, direito préprio ou alheio, cujo sacrifi-
cio, nas circunstdncias, ndo era razodvel exigir, nele ndo
se enquadrando a recorrente.

Auséncia de prejuizo. Irrelevéncia. Bem juridico tutelado.
Fé publica.

- No crime previsto no art. 304 do Cédigo Penal, o bem
juridico tutelado é a fé publica, que resta violada pelo
simples uso do falso, tratando-se de delito instantaneo,
que se exauriu quando da apresentacéo, pela ré, do cer-
tificado de conclusdo do ensino médio falsificado para a
matricula no curso técnico de enfermagem.

Recurso néo provido.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0024.05.691499-7/001 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Dercy Barbosa
Dias - Apelado: Ministério Piblico do Estado de Minas
Gerais - Relator: DES. JUDIMAR BIBER

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1° Cémara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatério de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrd-
ficas, EM NAO PROVER O RECURSO.

Belo Horizonte, 22 de setembro de 2009. - Judimar
Biber - Relator.



Notas taquigrdficas

DES. JUDIMAR BIBER - Trata-se de recurso de
apelacéo criminal interposto por Dercy Barbosa Dias,
contra a sentenca de f. 165/169, que julgou procedente
a dendncia, para condend-la como incursa nas iras do
art. 304 do Cédigo Penal, impondo-lhe uma pena de 2
(dois) anos de reclusdo em regime aberto, além do
pagamento de 10 (dez) dias-multa, esta & razdo de 1/30
(um trigésimo) do saldrio minimo vigente & época do
fato.

Entendendo presentes os requisitos legais, o culto
Sentenciante deferiu & ré a substituicdo da pena privati-
va de liberdade por restritivas de direitos, consistentes, a
primeira, na prestacéo de servicos & comunidade ou a
entidades publicas; a segunda, na limitacéo de fim de
semana.

Em suas razdes recursais (f. 175/177), pugna a
defesa pela absolvicdo da ré, ao argumento de que néo
tinha conhecimento da falsificacdo, visto que recém-
chegada do interior, sem qualquer maldade, sendo
usada na compra do diploma. Alega ainda que agiu sob
estado de necessidade, usando papel falso para con-
seguir sair da situacdo de penlria em que se encontra-
va, mas posteriormente trancou a matricula e fez tudo de
acordo com a lei, j& tendo sido punida pelo seu ato infe-
liz, néo tendo causado, ademais, qualquer prejuizo.

O recurso foi devidamente contra-arrazoado as f.
180/184.

Nesta instdncia revisora, a douta Procuradoria-
Geral de Justica opina pelo desprovimento do apelo (f.
187/190).

E o relatério.

Passo ao voto.

Preliminarmente, conheco do recurso, |G que pre-
sentes os requisitos objetivos e subjetivos de sua admissi-
bilidade.

Néo hé divida quanto & materialidade e & autoria
delitiva, insistindo a defesa na boa-fé e no desconheci-
mento sobre a falsidade do documento em questdo,
requerendo seja absolvida a ré.

Consta da denincia que no dia 10.01.03 a
apelante usou histérico escolar falso para se matricular
no curso técnico de enfermagem da Escola Irma
Genciana, histérico este em que constava fer ela con-
cluido o ensino médio, o que é falso, uma vez que na
época tinha concluido apenas o 1° grau.

Consta, ademais, que a ré utilizou o histérico esco-
lar falso, que continha registros inveridicos referentes &
carga hordria no ensino fundamental e médio, e, em
busca ao arquivo do extinto Colégio Professor Morais,
local no qual a recorrente se teria formado, verificou-se
a inexisténcia da cépia de tal documento escolar. Foi
averiguada também a falsificacdo da assinatura dos
responsdveis.

Consta, ainda, que a apelante obteve o documen-
to de uma colega chamada Isabel Cristina, pela quantia

de R$ 100,00 (cem reais).

De uma andlise das provas contidas nos autos, ndo
vejo como reconhecer a plausibilidade do argumento da
defesa, uma vez que a recorrente, no seu inferrogatdrio
policial, deixou claro ndo somente que tinha plena cién-
cia da falsificacdo, mas também que passou seus dados
a falsificadora, pagando-lhe a quantia de R$ 100,00
(cem reais), bem assim reconhecendo que nunca teria
estudado na Escola Professor Moraes. Disse, ademais,
que ndo finha terminado o primeiro semestre do curso
técnico de enfermagem, na Escola Irmé Genciana, quan-
do foi informada sobre a falsificacdo do referido certifi-
cado (f. 63).

Em juizo, a apelante continuou a admitir ter ciéncia
da falsificacdo, mas, j& estando na presenca de seu
advogado, passou a sustentar o arrependimento e haver
largado o referido curso por sua prépria vontade (f.
131/132).

Tais circunsténcias geram a conviccéo de que a
apelante tinha conhecimento, ou ao menos a capaci-
dade de aquilatar a falsidade do documento, néo haven-
do que se falar de boa-fé, tampouco de ter sido ela
enganada ou ludibriada.

Em outras palavras, constitui atentado & inteligén-
cia alheia a alegacdo da defesa de que a recorrente, por
ter vindo de Ouro Preto, néo saberia que, mesmo sem ter
estudado, poderia usar um certificado para matricular-se
num curso técnico de enfermagem.

Caracterizado estd, pois, seu dolo, ainda que se o
considere na modalidade de dolo eventual - que também
satisfaz ao tipo penal.

Também néo encontra guarida a alegacdo da
defesa de que a ré agiv amparada pela excludente de
criminalidade prevista no art. 24 do Cédigo Penal.

O estado de necessidade, consoante ensinamento
de Jilio Fabbrini Mirabete:

[...] pressupde sempre um conflito entre os interesses licitos
do agente e do ofendido, em que um pode perecer licita-
mente para que o outro seja poupado. Exige-se, em primeiro
lugar, que ocorra um perigo, ou seja, uma ameaga a direito
préprio ou alheio, que um bem juridico esteja em risco, pra-
ticando o sujeito o fato tipico para salva-lo. O perigo pode
ter sido criado por forca da natureza, por caso fortuito, efc.,
ou por acdo do homem. E indispensével que o perigo seja
atual, que exista a probabilidade de dano, presente e
imediata, ao bem juridico. Inexiste a descriminante se o risco
ainda ndo se instalou, é apenas possivel ou mesmo provavel
em um futuro, remoto, ou i fenha sido ultrapassado. E
necessdrio também que o perigo seja inevitével, numa situa-
¢Go em que o agente ndo podia, de outro modo, impedi-lo,
que sua agdo seja imprescindivel, nGo podendo fugir, socor-
rer-se da autoridade publica etc. E indispensdvel também
que o agente ndo tenha provocado o perigo voluntaria-
mente, ou seja, dolosamente, predominando na doutrina a
possibilidade de alegagdo do estado de necessidade quan-
do o préprio agente causou culposamente o perigo (Cédigo
Penal interpretado, p.197).

De fato, o art. 24 do Cédigo Penal considera em
estado de necessidade quem pratica o fato para salvar
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de perigo atual, que néo provocou por sua vontade, nem
podia de outro modo evitar, direito préprio ou alheio,
cujo sacrificio, nas circunstancias, ndo era razodvel exigir.

Assim, sdo requisitos para a sua configuracdo a
existéncia de perigo atual, a involuntariedade na ge-
racdo do perigo, a inevitabilidade do perigo ou lesdo, a
protecdo a direito préprio ou de ferceiro, a propor-
cionalidade do sacrificio do bem ameacado e o dever
legal de enfrentar o perigo, requisitos esses que ndo
foram preenchidos pela recorrente, como alega, mesmo
porque poderia ter arrumado emprego sem exigéncia de
estudo, como doméstica, que é a sua atual profisséo (f.
132) e realizar as etapas legais para estudar e conseguir
trabalho melhor.

Nao fosse por isso, ndo hd qualquer prova de
extrema pendria da apelante, e este 6nus lhe incumbia.
Inclusive pagou & falsificadora R$100,00, além de ter
ingressado no curso profissionalizante almejado, o que
também joga por terra a atualidade e iminéncia do perigo.

Certo é que a falta de dinheiro, ou mesmo a difi-
culdade financeira, ndo pode servir de passaporte para
o cometimento de crimes de natureza diversa, nédo
podendo o Poder Judicidrio coadunar-se com a bana-
lizacdo desta alegacdo, sob pena de abrir perigosos e
incontorndveis precedentes.

Por fim, descabida a assertiva da defesa de que a
conduta da recorrente ndo trouxe qualquer prejuizo,
pois, como bem decidiu o culto Julgador monocrético, o
bem juridico tutelado é a fé publica, que restou violada
pelo simples uso do falso, tratando-se de delito instanté-
neo, que se exauriu quando de sua apresentagdo para a
matricula no curso técnico de enfermagem.

Logo, vistas sob qualquer dngulo, ndo merecem
prevalecer as pretensées recursais.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso.

Custas, pela apelante, nos termos do art. 804 do
Cédigo de Processo Penal.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALBERTO DEODATO NETO e MARCIA
MILANEZ.

Stmula - RECURSO NAO PROVIDO.
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